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Impacto da epidemia de COVID-19 na mortalidade em prisões

Impact of the covid-19 epidemic on mortality in prisons

Resumo  O objetivo deste artigo é avaliar o im-
pacto da COVID-19 na mortalidade das pesso-
as privadas de liberdade (PPL) no estado do Rio 
de Janeiro e comparar as taxas observadas com 
as da população geral. Estudo quantitativo, re-
trospectivo, que associa análise de série histórica 
2016-2021 de taxa anual de mortalidade, seccio-
nal, comparando 2016-2017 vs. 2020-2021 e aná-
lise de dados individuais obtidos a partir de fontes 
primárias e secundárias de informação. A razão 
de mortalidade padronizada entre PPL e popu-
lação geral foi estimada para os grupos de causa. 
Série histórica mostrou queda anual (13%) da 
mortalidade de 2016 a 2019, tendência que se in-
verteu em 2020 devido à COVID-19, responsável 
por 20% do total de mortes. Das PPL que morre-
ram por COVID-19, 54,8% eram idosas e/ou por-
tadoras de comorbidade. A mortalidade por CO-
VID-19 foi semelhante entre a PPL e a população 
geral, mas a mortalidade por tuberculose e HIV 
permaneceu muito mais elevada entre as PPL. A 
pandemia foi provavelmente determinante para 
a reversão da tendência de queda na mortalida-
de observada entre 2016 e 2019. A utilização da 
mortalidade como indicador de saúde e direitos 
humanos nas prisões por órgãos de saúde, justiça 
e organizações da sociedade civil implica o apri-
moramento da informação sobre PPL no SIM. 
Palavras-chave Prisão, COVID-19, Mortalida-
de, Comorbidade, Tuberculose

Abstract  Purpose: to assess the impact of CO-
VID-19 on the mortality of people deprived of 
their liberty (PDL) in the state of Rio de Janeiro 
and compare the rates observed with those of 
the general population. Method: quantitative, 
retrospective study combining the analysis of the 
2016-2021 time series of annual mortality rates, 
cross-sectional study comparing 2016-2017 vs. 
2020-2021 and analysis of individual data ob-
tained from primary and secondary sources of 
information. The standardized mortality ratio 
between PDL and the general population was 
estimated for the cause of death categories. Re-
sults: historical series showed an annual drop 
(13%) in mortality from 2016 to 2019, a trend 
that was inverted in 2020 due to COVID-19, 
which was responsible for 20% of all deaths. 
Of the COVID-19 deaths, 54.8% were elderly 
and/or had co-morbidities. Mortality from CO-
VID-19 was similar between PDL and the gene-
ral population, but mortality from tuberculosis 
and HIV remained much higher among PDL. 
Conclusion: the pandemic was probably a deter-
minant of the downward trend reversal in mor-
tality between 2016 and 2019. Using mortality 
as an indicator of health and human rights in 
prisons by health, justice and civil society orga-
nizations implies the improvement of informa-
tion about PDL in the SIM. 
Key words Prison, COVID-19, Mortality, Co-
morbidity, Tuberculosis
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Introdução 

Ainda que nas prisões brasileiras as condições de 
encarceramento e as deficiências dos serviços de 
saúde resultem em alta morbidade, objeto de vá-
rios estudos1-3, a mortalidade, indicador funda-
mental de acesso à saúde e direitos humanos, tem 
sido pouco estudada4,5.

Estudo realizado em 2016-2017 por nosso 
grupo de pesquisa5, na Escola Nacional de Saúde 
Pública (ENSP), Fiocruz, em colaboração com 
o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ), 
mostrou uma situação preocupante. A mortali-
dade foi mais elevada nas prisões do estado do 
Rio de Janeiro (ERJ) quando comparada à da po-
pulação geral, com predominância de mortes por 
doenças infecciosas, especialmente tuberculose e 
infecção por HIV. Essas mortes foram conside-
radas, em sua maioria, potencialmente evitáveis, 
evidenciando as limitações técnicas e organiza-
cionais do sistema de saúde prisional. 

Nesse contexto, desde o surgimento da pan-
demia de COVID-19, a expectativa de ampla 
disseminação do SARS-CoV-2 nas prisões, seja 
de países de renda alta6, baixa7 ou intermediá-
ria como o Brasil8,9, tornou-se motivo de grande 
preocupação de saúde pública. Estudo realizado 
nas prisões de Brasília encontrou um intervalo 
menor de transmissão para COVID-19 do que o 
estimado para o Brasil como um todo. Esse acha-
do corrobora a ideia de uma disseminação viral 
mais rápida no ambiente superlotado e confina-
do das prisões10.  

As condições de encarceramento das cerca de 
52.000 pessoas privadas de liberdade (PPL) no 
ERJ são comuns à maioria das prisões brasileiras. 
As PPL enfrentaram a pandemia com um já frágil 
sistema de saúde prisional, pouca disponibilida-
de de máscaras e de testes para diagnóstico, li-
mitado acesso a água, impossibilidade de distan-
ciamento social em celas coletivas, superlotadas e 
pouco ventiladas11, além de retardo da vacinação 
e de uma política de desencarceramento pouco 
abrangente12. 

Os dados oficiais sobre óbitos por COVID-19 
nas prisões do Brasil, disponibilizados no Pai-
nel de Monitoramento dos casos de COVID-19 
do Departamento Penitenciário Nacional (DE-
PEN)13, foram baseados na compilação de dados 
enviados pela administração penitenciária dos 
estados. Esses dados são subestimados por serem 
limitados aos óbitos confirmados por RT-PCR ou 
teste rápido de antígeno, cuja disponibilidade foi, 

durante toda a pandemia, muito desigual entre as 
prisões do país e menor para as PPL do que para 
a população geral. Constam no Painel de Mo-
nitoramento de DEPEN um total de 293 óbitos 
por COVID-19 nas prisões do país e 25 óbitos 
nas prisões do ERJ no período de março 2020 
até 17 de outubro de 2022, última atualização13, 
o que sugere a existência de grande sub registro. 
A limitação das informações disponíveis sobre 
óbitos em PPL nas bases de dados e nas estatísti-
cas oficiais, com a necessidade de voltar a dados 
primários, foi revelada por estudo anteriormente 
realizado pela ENSP/Fiocruz5. 

Nesse sentido, a invisibilidade, no Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM), dos óbitos 
ocorridos durante o encarceramento dificulta so-
bremaneira a análise da mortalidade e suas cau-
sas na população privada de liberdade5. Outro 
fator que contribuiu para aumentar a dificulda-
de para identificação de óbitos de PPL e de suas 
causas durante a pandemia foi a modificação do 
fluxo dos corpos, a partir da publicação de por-
taria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de 
28 de abril de 202014 e, no âmbito do RJ, da Reso-
lução Conjunta SEPOL/SEAP/RJ (Secretaria de 
Polícia/Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária do Rio de Janeiro) de 23 de março 
de 202015, que autorizaram a emissão de decla-
ração de óbito por qualquer serviço de saúde. A 
identificação das PPL falecidas e a necrópsia pelo 
Instituto Médico Legal (IML) deixaram então de 
ser obrigatórias. Enquanto a primeira foi rapida-
mente revogada após forte crítica de organiza-
ções de direitos humanos, a segunda permaneceu 
em vigor até março de 2022. 

Diante da imprecisão dos dados oficiais sobre 
número e causas das mortes nas prisões no SIM e 
no Painel COVID-19 do DEPEN, e da importân-
cia de estimar o impacto da pandemia na mor-
talidade de PPL, estendemos até 2021 o estudo 
realizado na ENSP/Fiocruz em 2016-2017 sobre 
o tema5. 

O objetivo do presente estudo é avaliar o im-
pacto da COVID-19 na mortalidade das pessoas 
privadas de liberdade no estado do Rio de Janeiro 
e comparar as taxas observadas com as da popu-
lação geral. Buscamos assim subsidiar a discus-
são sobre estratégias para adequação das ações 
de vigilância, prevenção e assistência à saúde no 
sistema prisional e contribuir para a implemen-
tação da Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sis-
tema Prisional (PNAISP)16.
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População e métodos 

Estudo quantitativo, retrospectivo, que associa 
componente baseado na análise de dados agrega-
dos (série temporal) e estudo seccional com cole-
ta e análise de dados individualizados, incluindo 
todos os óbitos de pessoas custodiadas no Sistema 
Penitenciário do ERJ no período de 1º de janeiro 
de 2016 a 31 de dezembro de 2021, tenham eles 
ocorrido nas próprias penitenciárias, em unida-
des de saúde prisional ou em serviços de saúde 
extramuros. As causas dos óbitos ocorridos em 
2018 e 2019 não foram estudadas pela inacessi-
bilidade aos registros de saúde e prontuários mé-
dicos necessários para qualificar as informações 
sobre as causas dos óbitos, como realizado para 
os demais anos. Os dados para as PPL, incluindo 
distribuição por sexo e idade, foram obtidos jun-
to à Secretaria de Estado de Administração Peni-
tenciária do Rio de Janeiro (SEAP). Para cálculo 
da taxa de mortalidade bruta anual, foi utilizada 
como denominador a população encarcerada em 
junho de cada ano. Foi construída a série tempo-
ral das taxas anuais de mortalidade por todas as 
causas de 2016 a 2021 e calculada a tendência por 
meio de regressão linear. 

Em março de 2020 as prisões do ERJ abriga-
vam cerca de 52.000 PPL com 18 anos ou mais, 
sendo 50.232 homens (96,4%) e 1.868 mulheres 
(3,6%), dos quais 35,7% (18.595/52.100) aguar-
davam julgamento. Estavam distribuídos em 47 
unidades prisionais superlotadas (taxa média de 
ocupação de 178%, chegando a 293% em algu-
mas prisões)17, com celas que chegam a abrigar 
cerca de 150 PPL e com acesso limitado a água. 
Do total de PPL, cerca de 780 (1,7%) tinham > 
60 anos18. A estrutura de saúde era composta por 
ambulatório de saúde em cada unidade prisio-
nal, que contava apenas com técnicos de enfer-
magem, um pronto-socorro e um hospital para 
tuberculose. Os casos mais graves eram transfe-
ridos para os hospitais públicos da proximidade.

Para avaliar a mortalidade bruta e por grupos 
de causa em 2020 e 2021, em plena epidemia de 
COVID-19, os óbitos ocorridos nesses anos in-
formados pela SEAP foram vinculados ao banco 
de dados do SIM por meio do aplicativo RecLink 
II, versão 3.119, utilizando nome do falecido, 
nome da mãe, data de nascimento e data do óbi-
to. A causa básica e outras condições significati-
vas que contribuíram para a morte foram obtidas 
no SIM, e aquelas obtidas a partir da consulta a 
prontuários de saúde, e que não estavam inclu-
ídas na cadeia inserida na parte I da declaração 
de óbito (causas contribuintes) foram incluídas e 

codificadas segundo a 10ª Revisão da Classifica-
ção Internacional de Doenças (CID-10).

Dessa forma, para todos os óbitos declara-
dos no SIM como COVID-19, isto é, codificados 
como CID-B34.2 e U07.1 ou U07.2 (marcadores 
para óbitos com menção de COVID-19 com e 
sem confirmação laboratorial) em qualquer das 
linhas da declaração de óbito (DO), os prontu-
ários de saúde foram consultados para coleta de 
informações complementares, como resultados 
de exames laboratorias e existência de comordi-
dades. Esse procedimento diagnóstico também 
foi aplicado aos óbitos declarados como síndro-
me respiratória aguda grave (SRAG, CID-10 
U04.9), visando identificar óbitos por COVID-19 
eventualmente não declarados.

Para identificação de casos adicionais não re-
gistrados na DO como COVID-19, foram verifi-
cados os registros laboratoriais de testes RT-PCR 
e pesquisa de antígeno por teste rápido (TR-Ag) 
do pronto-socorro prisional. Conforme a defini-
ção OMS de casos de COVID-1920, atualizada em 
22 de julho de 2022, os casos sem confirmação 
laboratorial só foram considerados como casos 
de COVID-19 quando a existência de vínculo 
epidemiológico com caso de COVID-19 confir-
mado laboratorialmente pode ser verificada. 

Para avaliar o impacto da COVID-19 na evo-
lução da mortalidade, foram estimadas as taxas 
brutas de mortalidade para 2020 e 2021 com 
base na tendência linear de 2016 a 2019. As ta-
xas estimadas foram comparadas com as taxas 
observadas em 2020 e 2021 antes e após exclusão 
das mortes por COVID-19. Ainda foi calculada 
a mortalidade proporcional por grandes grupos: 
óbitos por causa externa e por causa natural. A 
mortalidade proporcional por capítulos da CID-
10 em 2020 e 2021 foi comparada à observada em 
2016 e 2017. 

Embora a COVID-19 esteja incluída no ca-
pítulo I da CID-10, para avaliar o impacto da 
doença sobre a mortalidade nas prisões, optamos 
por analisá-la separadamente, tanto na distribui-
ção proporcional quanto na comparação com a 
população geral. 

Para comparar a mortalidade na popula-
ção prisional com a da população geral do ERJ, 
ajustando para as diferenças nas distribuições 
etárias, a razão de mortalidade padronizada 
(standardized mortality ratio, SMR) foi calculada 
pelo quociente do número observado de óbitos 
(total e por grupos de causas) nas prisões do ERJ, 
e a soma dos óbitos estimados, por faixa etária 
da população prisional, aplicando as taxas de 
mortalidade específicas correspondentes na po-
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pulação do ERJ (http://sistemas.saude.rj.gov.br/
tabnet/deftohtm.exe?sim/obito.def, acessado em 
06/Set/2019). Mortes por acidentes de transporte 
foram excluídas da análise por não serem espe-
radas em uma população encarcerada e por não 
terem sido observadas nessa população no perí-
odo de estudo. Dado o baixo número de óbitos 
entre mulheres presas, a padronização por idade 
foi limitada aos homens. As faixas etárias foram 
definidas a partir das categorias utilizadas pela 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). 
A razão de mortalidade padronizada e entre PPL 
e população geral foi estimada para os grupos de 
causa.

Para a análise dos dados foram utilizados os 
softwares SPSS for Windows, versão 20.0 (ht-
tps://www.ibm.com/), e WINPEPI, versão 11.65 
(http://www.brixtonhealth.com/pepi4windows.
html), para estimar os limites de 95% de confian-
ça dos SMR21. As taxas de mortalidade na popu-
lação geral foram calculadas a partir de dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e do SIM. Foi calculada a mortalidade 
proporcional por causas externas e por causas 
naturais segundo capítulos da CID-10. 

O Comitê de Ética em Pesquisa da Escola Na-
cional de Saúde Pública Sérgio Arouca, Fiocruz, 
aprovou o protocolo do estudo (nº 4.168.197).

Resultados

A análise da série histórica de mortalidade nas 
PPL (2016-2021) (Figura 1) mostra queda anu-
al média de 13% até 2019 (525/100.000 em 2016 
para 387/100.000 em 2019). Entretanto, em 2020 
se observa uma reversão da tendência de queda, 
com taxa de 371/100.000 em 2020 (180 mortes) 
e 434/100.000 em 2021 (185 mortes). As taxas 
de mortalidade geral observadas nas PPL foram 
superiores à esperada para 2020 e 2021 (335,7 e 
283,9/100.000, respectivamente). Após a exclu-
são dos óbitos por COVID-19, a taxa observada 
nas PPL (294/100.000) foi inferior à esperada em 
2020 (335,7/100.000), entretanto volta a subir 
(348.000/100.000), superando a taxa estimada 
(283,9/100.00) para 2021.

A COVID-19 representou cerca de 20% do 
total de óbitos em 2020 e 2021. A distribuição se-
gundo os capítulos do CID-10 (Tabela 1) mostra 
redução substancial na contribuição proporcio-
nal e no número total de óbitos em quase todos 
os grupos de causas em 2020 e 2021, quando 
comparado a 2016 e 2017, exceto nas mortes por 
causa indeterminada, que tiveram importante 

elevação em 2020 em relação a 2017, de 5,4% 
para 18,3% (11 para 33 óbitos), com regressão 
parcial em 2021 (15 óbitos). Cabe ressaltar que 
houve redução da população prisional, que pas-
sou de 51.451 em dezembro de 2017 para 45.018 
e 42.770 em dezembro de 2020 e de 2021, respec-
tivamente. 

Houve discreta redução da contribuição pro-
porcional das doenças infecciosas (excluída a 
COVID-19), que passou de 28,5% em 2016-2017 
para 24,3% em 2021 (Tabela 1). Entre as causas 
por morte natural, o diabetes mellitus foi cita-
do como causa básica ou contribuinte em 9,2% 
(15/163) dos óbitos em 2020 e em 7,2% (12/167) 
em 2021. Essas proporções tinham sido 7,1% 
(15/211) em 2016 e 7,8% (18/230) em 2017. Entre 
os óbitos por diabetes ocorridos em 2020 e 2021, 
40% (6/15) e 42% (5/12), respectivamente, esta-
vam associados à COVID-19.

Das 73 mortes por COVID-19, 71 (97,3%) 
eram do sexo masculino e 48 (65,8%) pretos ou 
pardos. A média de idade foi de 47 anos (22-89 
anos), com 28 óbitos (38,4%) na faixa etária de 
18 a 39 anos, 27 (36,9%) na de 40 a 59 anos e 
18 (24,7%) na de 60 a 89 anos. Embora as PPL 
com mais de 60 anos representassem apenas 
1,7% da população carcerária, elas contribuíram 
com 25% dos óbitos por COVID-19. Portadores 
de comorbidades e/ou idosos contribuíram com 
54,8% dos óbitos (40/73). Apenas dois óbitos por 
COVID-19 ocorreram entre mulheres presas. 
Das 73 mortes por COVID-19, 19,2% ocorreram 
nas unidades prisionais, 67,1% no pronto-socor-
ro prisional e 13,7% em hospitais extramuros.

Comorbidades sabidamente associadas a 
formas graves de COVID-19 foram observadas 
em 49,3% (36/73) dos óbitos. A doença mais fre-
quentemente citada foi a infecção pelo HIV/aids, 
33,3% (12/36) principalmente nas PPL de 18 a 
59 anos, seguida do diabetes mellitus em 30,6% 
(11/36), principalmente nos maiores de 60 anos, 
e doenças cardiovasculares em 22,2% (11/36). A 
tuberculose foi citada na declaração de óbito e/
ou no registro de atendimento médico em 19,4% 
(7/36) dos óbitos, na maioria dos casos (5/7) as-
sociada à infecção por HIV. Outras comorbida-
des foram identificadas em menor frequência: 
asma, insuficiência renal crônica e obesidade 
mórbida.

No que se refere à frequência de mortes por 
doenças infecciosas (excluída a COVID-19), 
quando comparamos os períodos 2020-2021 
com 2016-2017, a tuberculose permanece como a 
principal causa de óbito e esteve implicada, como 
causa básica ou contribuinte, em 48,8% (21/43) 
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Figura 1. Taxas brutas anuais de mortalidade no Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro, Brasil, 
observadas por todas as causas em 2016-2021, por todas as causas, exceto COVID-19 em 2020-2021, e estimadas 
para todas as causas em 2020-2021, segundo tendência em 2016-2019.

Fonte: Autores.
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Tabela 1. Mortalidade proporcional segundo a causa básica por capítulos da 10ª Revisão da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10) em pessoas privadas de liberdade no Sistema Penitenciário do Estado do Rio 
de Janeiro, Brasil, 2016-2021.

Ano 2016 2017 2020* 2021*
Capítulos da CID-10 n % n % n % n %

I - Doenças infecciosas e parasitárias 70 27,0 80 29,9 37* 20,6 45* 24,3
II - Neoplasmas 11 4,3 7 2,6 4 2,2 6 3,2
III - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns 
transtornos imunitários

1 0,4 0 0,00 1 0,6 0 -

IV - Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 10 3,9 13 4,9 6 3,3 4 2,2
V - Transtornos mentais e comportamentais 0 - 1 0,37 0 - 0 -
VI - Doenças do sistema nervoso 5 1,9 6 2,2 2 1,1 2 1,1
IX - Doenças do aparelho circulatório 47 18,2 69 25,8 25 13,9 25 13,5
X - Doenças do aparelho respiratório 34 13,1 21 7,8 13 7 19 10,3
XI - Doenças do aparelho digestivo 15 5,8 16 6,0 2 1,1 5 2,7
XII - Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1 0,4 1 0,4 1 0,6 3 1,6
XIV - Doenças do aparelho geniturinário 3 1,2 5 1,9 2 1,1 7 3,8
XVIII - Sintomas, sinais e achados anormais de exames 
clínicos e de laboratório, não classificados em outro capítulo

14 5,4 11 4,1 33 18,3 15 8,1

XX - Causas externas de morbidade e de mortalidade** 40 15,4 23 8,6 15 8,3 14 7,6
COVID-19 0 - 0 - 37* 20,6 36* 19,5
Óbitos não encontrados no SIM# 8 3,09 15 5,60 2 1,1 4 2,1
TOTAL 259 268 180 185

* 6 óbitos por COVID-19 associado a aids em 2020 e 5 óbitos em 2021 foram classificados como COVID-19. ** Excluído acidente 
de transporte. # Óbitos informados pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária não encontrados no SIM e sem 
declaração de óbito acessível.

Fonte: Ministério da Saúde (Sistema de Informação de Mortalidade e Departamento de Informática do SUS; registros nos sistemas 
de atendimento do sistema prisional).



3730
Sá

nc
he

z A
 et

 a
l.

dos óbitos por doenças infecciosas em 2020 e em 
60,0% (30/50) em 2021, seguida pela infecção 
por HIV/aids, 48,8% (21/43) e 36,0% (18/50), e 
as septicemias, 23,3% (10/43) e 15,7% (8/50), res-
pectivamente. 

Em 2020 e 2021, as taxas de mortalidade por 
COVID-19 foram muito mais elevadas nas PPL 
com mais de 60 anos de idade, assim como nos 
idosos da população geral, em comparação com 
as faixas etárias mais jovens (Tabela 2). No entan-
to, os idosos representavam apenas 1,7% da PPL 
e 18,6% da população geral, cuja taxa global foi, 
consequentemente, muito superior à das PPL.

A comparação da mortalidade entre PPL e 
população geral masculina do ERJ após padro-
nização por idade (Tabela 3) mostra taxa global 
27% e 23% inferior entre as PPL, respectivamen-
te, em 2020 e 2021 (SMR: 0,73 e 0,77), e mor-
talidade por causas externas 80% maior fora das 
prisões (SMR: 0,20 e 0,23, respectivamente).

Entretanto, a mortalidade por doenças in-
fecciosas foi muito superior entre PPL (SMR: 
2,68 e 3,46, em 2020 e 2021). Entre as doenças 
infecciosas (excluída a COVID-19), destaca-se a 
tuberculose (Tabela 4), com risco de morte 6 e 11 
vezes superior, e a infecção por HIV/aids, 2 e 2,5 
vezes superior ao da população geral, respectiva-
mente, em 2020 e 2021. A taxa de mortalidade 
por COVID-19 entre PPL (Tabela 2) foi similar à 
observada na população geral do ERJ em 2020, e 
inferior em 2021. 

Discussão

Este estudo realizado no sistema prisional do 
ERJ, único publicado até o momento com essa 
abordagem sobre a mortalidade associada à CO-
VID-19 nas prisões do país, traz novas informa-
ções sobre o impacto da pandemia na mortali-
dade das PPL, na medida em que não se limita 
à análise de dados secundários agregados. Pro-
cura complementar e qualificar a informação a 
partir da consulta de diferentes fontes primárias 
e secundárias não agregadas, buscando maior 
precisão quanto ao número, à causa dos óbitos 
e às circunstâncias de sua ocorrência. Os acha-
dos deste estudo reposicionam a mortalidade por 
COVID-19 nessa população, até então conside-
rada baixa segundo registros oficiais. Nosso es-
tudo revela um importante sub registro de óbitos 
no Painel de Monitoramento do DEPEN17, cujo 
número declarado para o ERJ corresponde a ape-
nas 1/3 das mortes ocorridas por COVID-19. As 
taxas de mortalidade específicas por faixa etária 
da população privada de liberdade foram com-
paráveis às da população geral, considerando a 
margem de incerteza das taxas geradas com nu-
meradores pequenos.

Um importante resultado deste estudo é a de-
monstração do impacto negativo da COVID-19 
sobre a tendência de queda da mortalidade ob-
servada a partir de 2020. A reversão da tendência 
de queda se manteve em 2021, mesmo com a ex-
clusão dos óbitos por COVID-19, possivelmente 
pela prioridade dada a esta no atendimento. Du-
rante a pandemia, os serviços de saúde prisional 
foram fortemente afetados, sem que houvesse 

Tabela 2. Número de óbitos, população e taxas de mortalidade por COVID-19, população privada de liberdade e 
população geral do estado do Rio de Janeiro, Brasil, 2020 e 2021.
  Faixa etária 18-29 30-60 61+ Total

PPL

  População 24.947 21.162 783 46.892
2020 Óbitos COVID-19 5 23 9 37
  Taxa por 100.000 20,0 108,7 1.149,4 78,9
  População 21.291 18.595 688 41.204
2021 Óbitos COVID-19 6 24 10 40
  Taxa por 100.000 28,2 129,1 1.453,5 97,1

População
ERJ

População 1.548.166 3.592.119 1.172.684 6.312.969
2020 Óbitos COVID-19 144 4.291 11.303 15.738
  Taxa por 100.000 9,3 119,5 963,9 249,3
  População 1.548.166 3.592.119 1.172.684 6.312.969
2021 Óbitos COVID-19 258 7.341 12.912 20.511
  Taxa por 100.000 16,66 204,36 1.101,06 324,90

Fonte: Autores.
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Tabela 3. Razão de mortalidade padronizada por idade na população privada de liberdade no sistema penitenciário 
do estado do Rio de Janeiro, tendo como referência a população geral do estado do Rio de Janeiro, Brasil, 2020 e 2021.

Capítulos da CID-10
2020 2021

Número de óbitos
SMR* IC95%

Número de óbitos
SMR IC95%

Observados Esperados Observados Esperados
I - Algumas doenças 
infecciosas e parasitárias

37 13,79 2,68 1,82 - 3,55 45 12,99 3,46 2,45 - 4,48

II - Neoplasmas 4 19,92 0,20 0,05 - 0,51 6 18,39 0,33 0,12 - 0,71
III - Doenças do sangue/
transtornos imunitários

1 1,17 0,85 0,02 - 4,76 0 1,15 - 0,0 - 3,20

IV - Doenças endócrinas, 
nutricionais e metabólicas

6 8,70 0,69 0,25 - 1,50 4 7,71 0,52 0,01 - 1,03

V - Transtornos mentais e 
comportamentais

0 2,78 - 0,0 - 1,33 0 2,65 - 0,0 - 1,39

VI - Doenças do sistema 
nervoso

2 3,06 0,65 0,25 - 1,56 2 3,28 0,61 0,07 - 2,20

IX - Doenças do aparelho 
circulatório

25 37,41 0,67 0,43 - 0,99 25 34,89 0,72 0,44 - 1,00

X - Doenças do aparelho 
respiratório

13 13,39 0,97 0,44 - 1,50 19 12,37 1,54 0,92 - 2,40

XI - Doenças do aparelho 
digestivo

2 7,66 0,26 0,10 - 0,62 5 7,42 0,67 0,22 - 1,57

XII - Doenças da pele e 
tecido subcutâneo

1 0,80 1,26 0,04 - 6.96 3 0,75 3,97 0,83 - 1,17

XIV - Doenças do parelho 
genitourinário

2 4,34 0,46 0,05 - 1,66 7 4,16 1,68 0,67 - 3,47

XVIII - Sintomas, sinais e 
achados anormais de exames 
clínicos e de laboratório 
não classificados em outro 
capítulo

33 22,11 1,49 1,03 - 2,10 15 22,91 0,65 0,37 - 1,08

XX - Causas externas 
de morbidade e de 
mortalidade**

15 75,52 0,20 0,10 - 0,30 14 61,82 0,23 0,12 - 0,34

COVID-19 37 35,15 1,05 0,74 - 1,45 36 49,23 0,73 0,49 - 0,97
Óbitos não encontrados no 
SIM**

2 0,49 4,08 0,49 - 14,73 4 0 -  -

Total 180 247,72 0,73 0,62 - 0,83 185 240,44 0,77 0,66 - 0,88
CID-10: 10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças; IC95%: intervalo de 95% de confiança. * SMR: razão de mortalidade 
padronizada. Padronização por idade (homens entre 18 e 89 anos) pelo método indireto; ** excluídos acidentes de transporte. ** Óbitos 
informados pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária não encontrados no SIM e sem declaração de óbito acessível.

Fonte: Ministério da Saúde (Sistema de Informação de Mortalidade e Departamento de Informática do SUS). 

Tabela 4. Razão de mortalidade padronizada de tuberculose e infecção por HIV/aids padronizada por idade na população 
privada de liberdade no sistema penitenciário do estado do Rio de Janeiro, tendo como referência a população geral do estado 
do Rio de Janeiro, Brasil, 2020 e 2021.

2020 2021

Número de óbitos
SMR* IC95%

Número de óbitos
SMR IC95%

Observados Esperados Observados Esperados
Tuberculose** 21 2,98 7,04 4,03 -10,05 30 2,38 12,59 8,09 - 17,10
Infecção pelo HIV/aids 1 7,08 2,97 1,70 - 4,29 18 5,08  3,55 1,91 - 5,19

IC95%: intervalo de 95% de confiança. * SMR: razão de mortalidade padronizada. Padronização por idade (homens entre 18 e 89 anos) pelo 
método indireto. ** Incluídos óbitos com menção tuberculose (causa básica e/ou contribuinte).

Fonte: Ministério da Saúde (Sistema de Informação de Mortalidade e Departamento de Informática do SUS), revisão de registros de 
atendimentos no sistema prisional pelos autores.
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acréscimo de estrutura e recursos humanos para 
lidar com a demanda extra gerada pela epidemia, 
com evidente prejuízo no diagnóstico e acompa-
nhamento de outras doenças, como tuberculose, 
aids e diabetes, cujo impacto na mortalidade já se 
tornou evidente. Esse prejuízo não foi exclusivo 
dos serviços de saúde prisional, uma vez que a 
queda das taxas de incidência de tuberculose foi 
observada na população geral do país22. No en-
tanto, o efeito da disseminação foi mais evidente 
nas prisões, onde a transmissão da tuberculose 
é amplificada. Também ilustra a acentuação das 
falhas na assistência o aumento proporcional das 
mortes por septicemias (incluídas no Capítulo 
I do CID-10) e de portadores de diabetes, em 
grande parte associadas à COVID-19. 

O declínio gradual da mortalidade no início 
da série histórica foi consequência de melhoria 
na gestão da saúde nas prisões do ERJ, com maior 
implicação de órgãos de fiscalização e organiza-
ções da sociedade civil, motivados e impulsio-
nados pelas taxas alarmantes de mortalidade em 
2016-2017, reveladas pelo estudo realizado ante-
riormente5. A reversão na tendência da taxa de 
mortalidade pode ser atribuída à COVID-19, já 
que nenhuma outra grande mudança nas questões 
relacionadas à saúde ocorreu no período estudado 
e revela a incapacidade de um sistema de saúde 
prisional desestruturado e frágil, em um contexto 
de insalubridade e superlotação, de responder a 
emergências de saúde pública como a COVID-19. 

A comparação entre dados de 2016-2017 e 
de 2020-2021 mostra que, embora a taxa global 
de mortalidade tenha sido semelhante à da po-
pulação geral do ERJ, a mortalidade por doenças 
infecciosas (excluída a COVID-19) permaneceu 
alta nas prisões do estado, com risco de morte 
duas vezes mais elevado para as PPL. A tuber-
culose e a infecção por HIV/aids continuaram 
em 2021 como as principais causas de morte nas 
prisões, com risco de morte ainda muito eleva-
do para PPL, mas menor do que o observado no 
período 2016-2017 (SMR: 16,21, IC95%: 12,41-
20,08). 

Por outro lado, a mortalidade por COVID-19 
foi similar dentro e fora das prisões, situação 
diversa do relatado em várias prisões dos EUA, 
onde foram observadas taxas cerca de três vezes 
superiores na população encarcerada23,24. Entre-
tanto, é plausível que nas prisões do ERJ tenha 
havido sub diagnóstico. O acesso ao teste diag-
nóstico foi mais limitado do que nos serviços que 
atendiam à população geral. Houve, no sistema 
prisional, retardo na disponibilização do RT-P-
CR e, posteriormente, do TR-Ag, centralização 

da testagem no pronto-socorro prisional e limi-
tação dos testes aos casos graves, além da inter-
rupção da realização de necrópsias. Diante dis-
so, deve ser também considerada a existência de 
casos não diagnosticados de COVID-19 entre os 
óbitos por causa indeterminada observados em 
2020 e 2021, em sua maioria ocorridos nas uni-
dades prisionais e em maior proporção do que 
em anos precedentes. 

Conforme a lógica do encarceramento que 
caracteriza a política penal brasileira, as medidas 
de liberação provisória editadas pela Recomen-
dação nº 62 do CNJ, de 17 de março de 202025, 

que tinham por objetivo reduzir a superlotação, 
foram adotadas com muita parcimônia. Limi-
taram-se às PPL que estavam em regime aberto 
ou semiaberto, com direito a visitas periódicas 
ao lar ou com trabalho extramuros, isto é, já sa-
íam para trabalhar durante o dia e retornavam 
à noite para a prisão. Esses critérios, somados à 
redução na admissão de novos presos por oca-
sião das audiências de custódia no período ini-
cial da pandemia, tiveram efeito na redução do 
efetivo carcerário, que passou, no ERJ, de 52.013 
em março/2020 a 42.770 em dezembro/2021, ou 
seja, redução de 18%.

Entretanto, não foram considerados como 
beneficiários da liberdade provisória, como pre-
conizado pela mesma Recomendação nº 62 do 
CNJ, os idosos e portadores de doenças conside-
radas como de maior risco para evolução fatal da 
COVID-19, o que poderia ter reduzido o número 
de mortes, já que esses grupos contribuíram com 
cerca da metade do total dos óbitos. Apesar dos 
esforços do MP e da Defensoria Pública em ações 
coletivas, somente casos individuais de presos 
“famosos” pertencentes a esses grupos foram be-
neficiados com liberdade  provisória26. 

Sem a possibilidade de liberdade provisória, 
o isolamento coletivo de idosos provenientes 
de várias unidades prisionais, sem teste prévio, 
resultou em surto de COVID-19, com a morte 
de seis idosos no período de 12 dias. Somente a 
partir deste episódio, ocorrido em abril de 2020, 
o sistema penitenciário do RJ começou a reali-
zar RT-PCR para COVID-19 na sua unidade de 
pronto-socorro, mas apenas para casos graves. 
O acesso ao teste diagnóstico nas unidades pri-
sionais do país foi limitado e tardio, como teste-
munham os dados disponibilizados pelo CNJ27, 
segundo os quais foram testadas, no período de 
abril a agosto de 2020, cerca de 34% das PPL no 
Distrito Federal, 17% no Mato Grosso, 11% em 
Goiás, 10% no Mato grosso do Sul, 7% no Pará 
e 6% em Pernambuco, sugerindo testagem insu-
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ficiente naquele período epidêmico. No ERJ não 
foi diferente, e mesmo após a disponibilização do 
teste rápido de antígeno para a população prisio-
nal a partir de setembro de 2020, a descentraliza-
ção efetiva deste teste só ocorreu em 2022. Isso 
pode ter contribuído para a maior disseminação 
da doença e o retardo na identificação e no trata-
mento dos casos de COVID-19.

A precariedade do sistema de saúde prisional 
foi agravada pelo afastamento de profissionais de 
saúde idosos ou portadores de comorbidades. As 
medidas adotadas para limitar a circulaçao do 
SARS-CoV-2, como a quarantena de 15 dias im-
posta aos ingressantes no sistema penitenciário 
ou após qualquer movimentação fora da unidade 
prisional, como ida ao pronto-socorro intramu-
ros, a limitação da transferência entre prisões e a 
interdição das visitas, medidas que se inscrevem 
na lógica penitenciária, não foram suficientes 
para limitar a difusão do novo coronavírus. Essas 
medidas restritivas de movimentação, sem o ne-
cessário acesso ao teste diagnóstico nas próprias 
unidades prisionais, podem, paradoxalmente, 
ter contribuído para maior disseminação da in-
fecção e retardo diagnóstico, uma vez que casos 
suspeitos de COVID-19 protelavam ao máximo 
a ida ao pronto-socorro prisional, para evitar os 
transtornos impostos pela quarentena obrigató-
ria após o retorno à unidade prisional, em celas 
com superlotação e inadaptadas para esse fim. 
Isso, associado à centralização da realização do 
teste, pode contribuir para explicar em parte o 
alto percentual (23%) de óbitos por COVID-19 
nas unidades prisionais em 2021, já que não hou-
ve teste de sintomáticos e rastreamento de conta-
tos, estratégia considerada efetiva para prevenção 
do contágio em ambientes onde o distanciamen-
to social não é possível9,10. 

Além disso, as PPL idosas e portadoras de 
comorbidades não foram incluídas no calendá-
rio de vacinação para grupos prioritários (idosos, 
asilados etc.) da população geral, o que represen-
tou um retardo de cerca de seis meses no acesso 
à vacina para esses PPL de maior risco. Isso cer-
tamente contribuiu para um excesso de mortes 
em 202112,28,29. 

Como sugerido pelo aumento da mortalida-
de em 2021 entre PPL, a pandemia de COVID-19 
pode ter impactado no manejo de outras doenças. 
Em nosso estudo, a infecção por HIV foi a co-
morbidade mais comumente associada ao óbito 
por COVID-19, dado que contrasta com achados 
da literatura e sugere inadequação do tratamento 
antiretroviral. Os achados de uma meta-análise 
recente30 que mostra impacto da COVID-19 na 

mortalidade em pacientes cuja infecção pelo HIV 
não estivesse controlada sustentam essa hipótese. 
Nesse sentido, revisão sistemática da literatura 
realizada por Cooper et al.31 sugere que pessoas 
vivendo com HIV/aids com a doença bem con-
trolada não apresentam maior risco de desfecho 
desfavorável para COVID-19 do que a população 
geral. 

Entre as limitações deste estudo estão a im-
possibilidade de estimar a letalidade por CO-
VID-19, pela indisponibilidade de dados dos 
casos diagnosticados que sobreviveram, a in-
completude das informações em prontuários de 
saúde e a indisponibilidade de dados primários 
sobre óbitos por tuberculose e infecção por HIV/
aids ocorridos em 2018 e 2019.  

A mortalidade nas prisões é um  indicador 
fundamental de acesso à saúde e de direitos 
humanos, e como tal, deveria estar facilmente 
acessível a gestores, órgãos da Justiça e socieda-
de civil para ser utilizado como ferramenta de 
planejamento, gestão e fiscalização. Entretanto, 
como evidenciado por este estudo, a dificuldade 
para  localizar óbitos de PPL no SIM não permite 
a avaliação sistemática e rotineira da mortalidade 
nessa população. Isso implica a necessidade de 
aprimoramento dos sistemas de informação em 
nível nacional, de forma a permitir a identificação 
dos óbitos ocorridos durante o encarceramento. 
Nesse sentido, está em curso a implementação 
de um sistema de vigilância em tempo real da 
mortalidade em PPL no ERJ. Isso é resultado, 
sob a coordenação do MPRJ, da articulação entre 
órgãos de saúde, Justiça, administração peniten-
ciária, da Fiocruz e da sociedade civil, especial-
mente o Mecanismo de Prevenção de Combate à 
Tortura/ALERJ.

Conclusão 

Os achados deste estudo reforçam a importância 
da implementação da PNAISP no ERJ com vistas 
à melhoria da atenção à saúde da PPL, especial-
mente para agravos crônicos que necessitam de 
tratamento continuado e eventuais surtos e epi-
demias. Reflete as deficiências de um sistema de 
saúde prisional frágil e essencialmente curativo. 
Maior integração entre a administração peni-
tenciária e as secretarias municipais e estadual 
de saúde, com clara definição das respectivas 
responsabilidades, é necessária para o adequado 
funcionamento dos serviços de saúde prisional e 
a consequente redução das iniquidades em saúde 
que afetam as PPL32. 
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A inadequação e a aplicação tardia das medi-
das sanitárias, somadas à aplicação limitada das 
recomendações judiciais de desencarceramento, 
constituem, no contexto da pandemia de CO-
VID-19, violações dos direitos humanos dessa 
população que vive sob a responsabilidade do 
estado. Essa situação se insere em uma perspec-
tiva de necropolítica, muitas vezes denunciada, 
porém sem impacto, mesmo no caso de uma 

emergência sanitária. Na prática, as PPL perma-
necem invisíveis, seja no contexto de uma nova 
pandemia como a de COVID-19, seja em relação 
a doenças antigas e bem conhecidas como tuber-
culose,  que acomete, com alta mortalidade, mais 
de 10% das pessoas presas no ERJ. A utilização da 
mortalidade como indicador de saúde e direitos 
humanos nas prisões implica o aprimoramento 
da informação sobre PPL no SIM. 
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